
1

Projeto de Resolução nº 916/XIV/2.ª

Recomenda ao Governo a adoção de medidas específicas de apoio ao sector 

da floricultura

No início de 2020, aquando das medidas de confinamento adotadas como combate 

aos efeitos sanitários da pandemia provocada pela Covid 19, a generalidades dos 

sectores da economia sentiram um impacto brusco, repentino e profundo que viria a 

comprometer toda a sua atividade no restante ano. 

O fenómeno mundial de confinamento levou a quebras drásticas no consumo,

originando um desequilíbrio entre a oferta e a procura de muitos produtos, entre os 

quais os perecíveis onde não é possível armazenar e consumir posteriormente. 

Neste grupo de produtos insere-se a maioria dos produtos agrícolas, em particular 

os do sector da floricultura, onde por exemplo as flores de corte têm um tempo de 

vida útil muito reduzido. 

De facto, a acentuada redução da procura, nos meses de março a junho de 2020, no 

mercado nacional e internacional impediu o escoamento das empresas nacionais 

produtoras de flores e plantas ornamentais, nos habituais canais de comercialização 

incluído a exportação para países intra e extra EU.

O PSD, desde meados de abril, que questiona o Governo sobre quais os

instrumentos de política pública possíveis de operacionalizar para uma resposta

rápida e eficaz às empresas do sector da floricultura, cujas quebras ultrapassaram os 

50% do negócio total, durante o ano de 2020. Infelizmente, o apoio definido pelo 

governo português ficou resumido à disponibilização de uma linha de crédito que 

tardou cerca de seis meses a ser operacionalizada e que não foi capaz de colmatar os 

principais problemas do sector. De facto, as empresas nacionais do ramo da 
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floricultura encontram-se financeiramente debilitadas, não estando por isso em 

condições de se endividarem com novos créditos.

Perante a importância do sector na economia nacional, cerca de 7,6% da produção 

agrícola nacional, a forte orientação exportadora, e a utilização intensiva de mão-de-

obra, o PSD entende que a política deve dar respostas mais ativas e conjugadas que 

suavizem as fragilidades que a crise do Covid provou nas empresas do sector da 

floricultura. 

Considerando que a situação vivida em Portugal é semelhante à dos restantes países 

europeus produtores de flores e plantas ornamentais, algumas das organizações de 

produtores reclamam por uma resposta uniforme e coordenada e um apoio 

financeiro da União Europeia mais significativo e direto ao sector, que estima 

prejuízos superiores a 4 mil milhões de euros.

O PSD entende que as políticas públicas, nomeadamente através das intervenções 

de mercado prevista na PAC, devem ser reforçadas no sentido de responder a falhas 

de mercado como a provocada pela pandemia, procurando garantir às empresas do 

mundo rural mecanismos de apoio à sua viabilidade. Infelizmente, o que se verificou 

foi uma capacidade de intervir muito aquém do necessário face à perturbação 

ocorrida no mercado.

Na verdade, os efeitos da pandemia no mercado da floricultura em 2020 foram 

muito profundos, e prevê-se que possam ainda ser agravados perante o novo 

período de confinamento e restrições que o ano de 2021 está a revelar. 

O PSD considera que existem mecanismos de ajuda à floricultura nacional, a par do 

apoio financeiro específico, como são alterações processuais que facilitem o 

investimento, a burocracia e a administração. É o caso de: i) rever a legislação das 

espécies invasoras, no que respeita a plantações de flores de corte e ornamentais; ii) 

assegurar que o período de homologar de produtos fitossanitários é semelhante aos 
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restantes Estados membros, evitando atrasos nacionais face aos parceiros

comunitários; iii) garantir uma uniformidade nos processos de licenciamento de 

estufas nacionais; iv) agilização das respostas pela administração ao nível do 

controlo de qualidade do material vegetal. 

Ao nível do investimento, o PSD defende a abertura de candidaturas ao PDR 

específicas para o sector, nomeadamente eliminar a obrigatoriedade de pertencer a 

uma organização de produtores (O.P.), e o apoio da instalação de equipamentos 

com maior eficiência energética.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, apresentam o 

seguinte projeto de Resolução:

A Assembleia da República resolve, nos termos do disposto do n.º 5 do artigo 166.º 

da Constituição da República Portuguesa, recomendar ao Governo que:

1. Defina no âmbito dos instrumentos da Política Agrícola Comum apoios 

direcionados aos produtores de flores e plantas ornamentais afetados pela pandemia 

do Covid-19, ao nível da comercialização e da produção;

2. Abra candidaturas ao PDR (programa de desenvolvimento rural) específicas 

para o sector, alargando a possibilidade a projetos que não pertençam a uma 

Organização de Produtores; 

3. Apoie a instalação de equipamentos de maior eficiência energética, através de

candidaturas no próximo quadro comunitário de apoio (PDR pós 2022);

4. Reveja a legislação das Espécies Invasoras no que respeita às espécies cultivadas 

para fins ornamentais;

5. Garanta um período de homologação para produtos fitofármacos semelhantes ao 

verificados nos restantes Estados-membros; 
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6. Estabeleça uniformidade nos processos de licenciamento de estufas agrícolas;

7. Agilize respostas por parte da administração nos processos de garantia da 

qualidade do material vegetal.

Palácio de São Bento, 3 de fevereiro de 2021.

Os Deputados,

Catarina Rocha Ferreira, Emília Cerqueira, António Lima Costa, João Marques, 

Cristóvão Norte, João Moura, Paulo Leitão, Carlos Eduardo Reis, Maria Germana 

Rocha, Afonso Oliveira, Carla Barros, Nuno Carvalho, Rui Cristina, Rui Silva, Sara 

Madruga da Costa, Ilídia Quadrado


